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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

OUTUBRO/2020
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 05, 06, 07, 08, 09, 15, 19, 20, 21, 22, 23, 26 e 27/10/2020.
	PROCESSO

	: 20162901200365

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 012/20

	ACÓRDÃO

	: Nº 192/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA     
: ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO CADASTRAL EM SITUAÇÃO IRREGULAR- CAD-ICMS - CANCELADO - CANCELAMENTO INDEVIDO - INOCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando com seu CAD/ICMS/RO em situação irregular (cancelada). Inscrição estadual reativada após 05 (cinco) dias do cancelamento em razão de que o Auditor Fiscal, responsável pelo cancelamento, no procedimento de reativação declarou que efetuou o cancelamento da inscrição estadual indevidamente (fls. 19). Ausência de responsabilidade do sujeito passivo, que não pode ser penalizado por equívoco do Fisco. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20123000400257

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 344/16

	ACÓRDÃO

	: Nº 193/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – CONSTRUÇÃO CIVIL – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA REFERENTE A MERCADORIAS DE USO E CONSUMO – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo (Empresa de Construção Civil), voluntariamente procurou a Fazenda Pública celebrando Termo de Acordo, assumindo sua condição de contribuinte do imposto. Quando adquire bens ou mercadorias para utilizar como uso e consumo na manutenção de seus equipamentos, está obrigado a recolher o ICMS-DA integralmente. Seu Regime Especial prevê alíquota reduzida apenas para a aquisição de material de construção aplicáveis em suas obras.  A penalidade aplicada foi recapitulada pela Lei 3.583/2015 para o Art. 77, IV, “a-1”, que prevê multa de 90% do imposto não pago. Aplicada a retroatividade benéfica prevista do no art. 106, II, “c”, do CTN.  Manutenção da decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20153000109708

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 286/18

	ACÓRDÃO

	: Nº 194/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS/MULTA – REALIZAR OPERAÇÕES DE VENDA DE MERCADORIAS SEM O DESTAQUE DO ICMS DE OPERAÇÃO PRÓPRIA– INOCORRÊNCIA – Não restou provado nos autos que o sujeito passivo efetivou a venda de mercadorias sem o destaque do imposto ICMS. No caso em tela, o sujeito passivo estava excluído do Simples Nacional, porém foi reenquadrado pela Receita Federal com efeitos retroativos a 01/01/2015, isto é, anterior à autuação. Correto, portanto, a emissão das NFe sem o destaque do ICMS. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20152900409524

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 513/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 195/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – TRANSPORTE DE MERCADORIA DESACOMPANHADA DE DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO – ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nulo o auto de infração em razão da ilegitimidade do sujeito passivo como responsável pela obrigação tributária, conforme se observa nos documentos às fls. 04 e 06 dos autos, corroborado com o Parecer 178/2000/GETRI/CRE. Inexiste nos autos documento que vincule o sujeito passivo como o transportador responsável pela operação. Manutenção da nulidade do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700100111

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 074/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 196/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: ICMS - DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – BENS DO ATIVO IMOBILIZADO - SIMPLES NACIONAL - OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo, optante do Regime Simples Nacional, adquiriu um bem para compor seu ativo imobilizado (caminhão usado) e não efetuou o recolhimento do Diferencial de Alíquota devido na operação. Novo crédito tributário constituído pelo valor da base de cálculo da operação.  Reclassificação da multa do §1º do artigo 44 da Lei 9430/96 (150 % do tributo devido) para o inciso I, artigo 44, da mesma Lei (75% do tributo devido). Mantida a parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900300128

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 484/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 197/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA - CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA TRIBUTADA COM CFOP INDICANDO INDEVIDAMENTE OPERAÇÃO DESTINADA A ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO  SEM O DESTAQUE DO ICMS – ILEGITIMIDADE ATIVA – IMPROCEDÊNCIA –  Fartamente provado no autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu, o Estado de São Paulo, origem da operação, é o detentor do direito para aplicação da penalidade e não  o fisco rondoniense. Ilegitimidade do Estado de Rondônia para exigir cumprimento de obrigação tributária de contribuinte de outro Estado, na forma dos arts. 102 e 119 do CTN. Aplicação da Súmula 01/2016/TATE/SEFIN. Reforma da decisão monocrática de nulidade para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152703200010

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 094/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 198/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS / MULTA – ADQUIRIR MERCADORIAS – SIMPLES NACIONAL - FALTA DE RECOLHIMENTO DE DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - OCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte adquiriu mercadorias no exercício de 2013 sem efetuar o pagamento do Diferencial de Alíquota. O autuado cumpriu com o pagamento de 70 (setenta) notas fiscais. Sobraram, portanto, 7 (sete) notas fiscais, sem comprovação de pagamento do diferencial de alíquota, e a nota fiscal 3991, que foi recolhida com valor a menor. Outras notas fiscais tiveram recolhimento fora do prazo regulamentar de 60 (sessenta) dias ensejando juros e multa. Os cálculos estão na tabela apresentada às fls. 97 dos autos. Mantida a decisão de primeira instância que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152900209754

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 486/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 199/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO - NÃO INCLUSÃO DO FRETE COBRADO EM SEPARADO PELO REMETENTE – INOCORRÊNCIA – O contribuinte não adicionou na base de cálculo da nota fiscal o valor do FRETE do qual é o tomador do serviço relativo a operação da Nota Fiscal n.º 4242. Não deve prevalecer a parcela de imposto exigida pelo Fisco, considerando tratar-se de empresa beneficiada por incentivo tributário do CONDER, conforme prevê o art. 17, “b”, do Decreto nº 22.721/18. Admitida a retroatividade benéfica da norma, nos termos do art. 106, II, “b”, do CTN. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20192903700050

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 261/2019

	ACÓRDÃO
	: Nº 200/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA - DEIXAR DE EMITIR O DAMDFE NO TRANSPORTE INTERESTADUAL DE MERCADORIA ACOBERTADA COM UMA ÚNICA NF-e - OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo deixou de emitir DAMDFE no transporte interestadual de mercadorias, efetuado pela NF-e nº 500 e DACTE nº 26. Mantida a procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132800400026

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 210/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 201/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

:ICMS/MULTA – ESCRITURAR COMO ISENTAS OU NÃO TRIBUTADAS NOTAS FISCAIS EMITIDAS COM DÉBITO DO ICMS - INOCORRÊNCIA – A autuação indevida, pois não existe conclusão do que se quis demonstrar no relato da mesma, bem como inexiste relação com a legislação que em tese, estaria sendo infringida pelo sujeito passivo. Apesar de supostamente constar o débito do imposto nas notas fiscais, o sujeito passivo era em 2011 optante do Simples Nacional, portanto, registrou corretamente essas saídas sem débito do ICMS nos livros fiscais. O imposto foi corretamente recolhido no DAS Simples Nacional. Reforma da decisão monocrática que julgou nulo para improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152900111359

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 104/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 202/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS/MULTA – REALIZAR OPERAÇÕES DE ENTRADA DE MERCADORIAS SEM O DESTAQUE DO ICMS – NULIDADE – O autuante não carreou provas suficientes do ilícito tributário cometido pelo sujeito passivo. A operação de entrada relativa as notas fiscais 31801 e 31802 refere-se a simples devolução de mercadorias em consignação, não caracterizando nenhuma infração fiscal neste recebimento.  Ressalvado ao fisco o refazimento do feito por meio de auditoria para investigar os indícios levantados nas operações de saída. Mantida a decisão de primeira instância que julgou nulo o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20103000100081

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 675/14

	ACÓRDÃO
	: Nº 203/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – CONTA GRÁFICA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL - Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu. O fisco autuante não apresenta elementos probantes suficientes para sustentar a acusação fiscal. Valores apurados de ICMS em desacordo com informações declaradas em GIAMs no período fiscalizado. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração, baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS apurado em levantamento fiscal. Recurso de Ofício Provido.  Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172700100278

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 026/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 204/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - VENDA DE MERCADORIAS DESACOMPANHADA DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL PRÓPRIA - EMPRESA EM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR - OCORRÊNCIA – Foi comprovado que o estabelecimento do sujeito passivo estava funcionando em situação irregular, sem inscrição estadual. Realizava suas vendas sem emitir notas fiscais ou cupom fiscal conforme exigido pela legislação tributária. Diante das irregularidades comprovadas pelo Fisco, o relatório dos Orçamentos Finalizados, emitidos pelo próprio sistema do sujeito passivo, é prova válida e comprova as operações de venda realizadas pelo mesmo, até que o mesmo comprove os valores corretos das vendas efetuadas. Retirado do crédito tributário os valores relativos ao exercício de 2017, período não abrangido pela Designação de Fiscalização de Estabelecimento. Reforma da decisão singular de nulidade para Parcial Procedência. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão por Voto de Qualidade proferido pelo Sr. Presidente.
	PROCESSO
	: 20172700100274

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 027/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 205/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – PROMOVER A VENDA DE MERCADORIAS COM ESTABELECIMENTO EM SITUAÇÃO IRREGULAR - IMPROCEDÊNCIA – Foi comprovado que na ação foram lavrados diversos autos de infrações e este auto configura duplicidade na utilização do mesmo fato gerador para a constituição do crédito tributário em relação ao auto de infração n. 20172700100278. Reforma da decisão singular de nulidade para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162700100646

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 044/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 206/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – IMPORTAÇÃO - ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO - EXCLUSÃO DOS TRIBUTOS PIS, COFINS E IPI -OCORRÊNCIA – O Sujeito Passivo recolheu a menor o ICMS devido ao Estado de Rondônia, emitindo os DANFEs sem a base de cálculo correta. O IPI deverá constar na base de cálculo em razão da operação não ser entre duas indústrias.  O Parecer nº280/15 informa que os valores fazem parte do diferimento do ICMS incidente na importação, ocorrendo a postergação, isto é, adiamento do lançamento e do pagamento do imposto devido para uma etapa posterior e não uma desoneração fiscal. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20182702800002

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 135/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 207/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS/MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR DOCUMENTOS FISCAIS NO LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS - OCORRÊNCIA – O sujeito passivo comprovou que o imposto devido na operação está regular. A mercadoria relativa à venda da nota fiscal 6928 foi recusada pelo adquirente, tendo sido posteriormente emitida a nota fiscal de devolução, com observações e o imposto destacado nas NFes. Ainda no mês de abril foi emitida a nota fiscal 6948 para depósito do produto em outra UF, com o devido destaque e registro do imposto relativo à NF 6928. A cobrança do imposto relativa a mesma operação nas duas notas fiscais, configuraria bi-tributação. Uma vez que não houve a correta escrituração das referidas NFes, restou caracterizada infração a legislação tributária por descumprimento de obrigação acessória. Mantida a decisão monocrática de parcial procedência do auto de infração, observando-se que o sujeito passivo reconheceu a dívida e fez o parcelamento da multa, conforme consulta em seu conta corrente. Recursos de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172801200012

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 563/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 208/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS/ST – VENDA – RECOLHIMENTO A MENOR DO ICMS/ST DESTACADO NAS NOTAS FISCAIS - INOCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte comercializou mercadorias sem recolher integralmente o ICMS ST destacado nos documentos fiscais no exercício de 2013. Porém, restou comprovado que houve erro no destaque do ICMS/ST nos documentos fiscais em valor superior ao devido, pois no cálculo correto do ICMS/ST, deve ser retirado o ICMS próprio da operação. O valor efetivamente recolhido pelo sujeito passivo é o devido.  Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162700100254

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 617/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 209/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS ONEROSOS DE COMUNICAÇÃO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA – EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS SEM A DEDUÇÃO DO VALOR DO ICMS QUE SERIA DEVIDO SE NÃO HOUVESSE ISENÇÃO  – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo acobertou prestações de serviços onerosos de comunicação, acobertados com documentos fiscais emitidos sem a dedução do valor relativo ao ICMS que seria devido se não houvesse isenção, referente a serviços prestados à Administração Pública Direta e Indireta, no exercício de 2011, conforme demonstrado às fls. 03. No valor do serviço encontra-se embutido o ICMS incidente sobre a operação. Na licitação e nos contratos celebrados com a administração pública, o valor ofertado e contratado estava obrigatoriamente constante o valor dos tributos incidentes na operação. O contrato com a administração pública e o edital vinculam o prestador do serviço ao seu cumprimento. As faturas de telecomunicações juntadas aos autos, são provas válidas e suficientes a comprovar a não concessão do desconto do ICMS no valor do serviço prestado. A fatura de telecomunicação já previa o Campo 19 o qual deveria ser preenchido com o valor de eventual desconto se houvesse.  O contribuinte descumpriu as condições exigidas nos incisos I e II da Nota 1, do Item 77, da Tabela I, do Anexo I, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 8.321/98 c/c Art. 1º, Item 77, Nota I, do Decreto 15810/2011,  na forma dos itens I e II do § 1º da Cláusula primeira do Convenio ICMS nº 26/03  para tornar a operação isenta. A isenção se interpreta de forma literal, nos termos do art. 111, do CTN. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20192703700014

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 559/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 210/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR DOCUMENTOS FISCAIS DE SAÍDA NO LIVRO DE REGISTRO DE SAÍDA DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD) - ANO 2014 - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que sujeito passivo deixou de escriturar e apresentar os livros fiscais da EFD do exercício de 2014, conforme consta da mídia digital (fls. 10), em desacordo com a legislação tributária. Uma vez que o auto de infração 20192703700012 já abrangeu a não apresentação da EFD do exercício de 2014, este auto perde seu objeto, pois sua manutenção configuraria bis in idem de penalidade pela mesma infração. Reformada a decisão singular de procedência para Improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20192703700009

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 560/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 211/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – VENDA PARA ENTREGA FUTURA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS DEVIDO - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que sujeito passivo emitiu notas fiscais de simples faturamento para entrega futura, sem contudo, comprovar a emissão das notas fiscais de “Remessa - entrega de Futura” com o destaque do ICMS devido pela efetiva saída da mercadoria, conforme art. 577, §2° do RICMS-RO Decreto n. 9321/98. Diante da não emissão das notas fiscais de remessa, sem comprovação do cancelamento ou devolução dos valores recebidos, presume-se a saída das mercadorias por ocasião da emissão das notas fiscais de Simples Faturamento. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20192703700012

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 561/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 212/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR DOCUMENTOS FISCAIS DE ENTRADA NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADA DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD) - ANO 2014 - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar e apresentar a EFD, do exercício de 2014, conforme consta da mídia digital (fls. 10), em desacordo com a legislação tributária. Houve declaração integral dos movimentos de entrada, saída e apuração do ICMS nas GIAMs do período. Recapitulada a penalidade, nos termos do art. 108 da Lei 688/96, para o art. 77, X, “m”, multa de 50UPFs por período por não apresentação e escrituração da EFD, totalizando 600UPFs. Reformada a decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20182700100573

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 460/2019

	ACÓRDÃO
	: Nº 213/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - PROMOVER REMESSA DE MERCADORIAS COM FIM ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO - NÃO COMPROVAÇÃO DAS EXPORTAÇÕES - AUSÊNCIA DE REGIME ESPECIAL DE EXPORTAÇÃO INDIRETA - OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo não comprovou as exportações das remessas indiretas destinadas com fins específicos de exportação e que o mesmo não era detentor de Regime Especial de Exportação Indireta. Mantida a procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162702800023

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 738/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 214/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - APROPRIAR-SE INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO DO ICMS DE BENS DO ATIVO PERMANENTE - OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito do ICMS de bens do ativo permanente, não observando a proporção de saídas ou prestações isentas e não tributadas para o crédito do ICMS no período. Mantida a procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162701900027

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 340/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 215/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - OMISSÃO DE RECEITA – VENDAS DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo procedeu a venda de mercadorias sem a emissão de documento fiscal, conforme demonstrado no levantamento da conta mercadoria. Retirado da base de cálculo, o valor das mercadorias já tributadas pelo regime de substituição tributária. Reforma da decisão “a quo” de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recursos Voluntário Parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172700100218

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 007/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 216/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS MEDIANTE OMISSÕES DE REGISTRO DE NOTAS FISCAIS EM SUA ESCRITURAÇÃO FISCAL - OCORRÊNCIA –    O fisco apurou que o sujeito passivo emitiu e não declarou no Livro Registro de Saída de mercadorias 03 (três) notas fiscais nº 374642, 417245 e 399189 tributadas. As notas fiscais estão ativas no ambiente nacional, não tendo o registro de cancelamento. A alegação de que se referem a emissão das notas substitutas, não deve ser acolhida uma vez que contém produtos e valores distintos. Mantida a decisão monocrática de que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20182700100700

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 600/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 217/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de escriturar no seu Livro Registro de Entradas de Mercadorias, notas fiscais de aquisição de mercadorias referentes ao exercício de 2015. Parcialmente ilidida a acusação fiscal desde a instância singular. Mantida a acusação fiscal referente a 986 (novecentos e oitenta e seis) documentos fiscais. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recurso de Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20182700100689

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 602/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 218/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: MULTA – LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de escriturar no seu Livro Registro de Entradas de Mercadorias, notas fiscais de aquisição de mercadorias referentes ao exercício de 2014. Parcialmente ilidida a acusação fiscal desde a instância singular. Mantida a acusação fiscal referente a 986 (novecentos e oitenta e seis) documentos fiscais. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recurso de Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20182700100688

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 603/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 219/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de escriturar no seu Livro Registro de Entradas de Mercadorias, notas fiscais de aquisição de mercadorias referentes ao exercício de 2013. Parcialmente ilidida a acusação fiscal desde a instância singular. Mantida a acusação fiscal referente a 1.391 (um mil trezentos e noventa e um) documentos fiscais. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário e de Ofício Desprovidos. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20192800100003 EM ADITAMENTO AO AI 20182700100704

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 478/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 220/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA – DEIXAR DE SOLICITAR  INUTILIZAÇÃO DE NUMERAÇÃO DE NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS NÃO UTILIZADAS - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte deixou de solicitar a inutilização de números das Notas Fiscais eletrônicas não utilizadas e relacionadas em planilhas anexas, conforme dados constante de mídia ótica de fl. 14, contrariando o que dispõe assim art. 196-O do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8321/98. O sujeito passivo não apresentou provas para descaracterizar a autuação. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20163000100362

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 055/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 221/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O PAGAMENTO DO ICMS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE AQUAVIÁRIO –CERCEAMENTO DE DEFESA- NULIDADE – O sujeito passivo não recebeu os documentos fiscais que embasaram a constituição do crédito fiscal do auto de infração (planilha/demonstrativo). Mantida a nulidade do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162700200043

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0014/2019

	ACÓRDÃO
	: Nº 222/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS/DA – SIMPLES NACIONAL- DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS-DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA NA AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS INTERESTADUAIS - OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo não efetuou o recolhimento do ICMS/DA na aquisição de mercadorias oriundas de outra unidade da federação. Omissão de apresentação das notas fiscais para efetivação do lançamento do imposto devido. Mantida a procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20192700400023

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 536/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 223/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIA EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL –- OCORRÊNCIA – Deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS Diferencial de Alíquotas relativo as operações de aquisição interestadual de mercadoria, por empresas enquadradas no Simples Nacional. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172700100359

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 250/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 224/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - DEIXAR DE REGISTRAR ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL-EFD/SPED – AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE MERCADORIAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo deixou de registrar em livro próprio escrituração fiscal digital – EFD/SPED, diversas notas fiscais referentes a operação de entrada interestadual de mercadorias no exercício de 2013, violando assim, dispositivo de norma tributária estadual. Inteligência do art. 310 c/c art. 30, III; art. 49, III e art. 53, V, “a”, todos do RICMS/RO (Decreto nº 8321/98). Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172700200097

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 661/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 225/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DE CRÉDITO FISCAL EM OPERAÇÕES DE REMESSA PARA A ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ-MIRIM E ZONA FRANCA DE MANAUS – NÃO SÃO EQUIPARADAS À EXPORTAÇÃO -OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de remessa de mercadorias para a Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim e Zona Franca de Manaus, relativo ao exercício de 2017 e, consequentemente, deixou de efetuar o estorno do crédito fiscal apropriado indevidamente, violando, assim, dispositivo de norma tributária estadual, Item 68, Nota 6, da Tabela I, Anexo I, do RICMS/RO e, art. 46, I, do RICMS/RO, aprovado pelo Dec 8321/98, c/c art. 38, I, da Lei 688/96. Não se trata de estabelecimento industrial mas sim comercial. As mercadorias adquiridas e revendidas são produtos acabados e não se referem a matéria prima ou insumos. Inaplicável ao presente caso o Decreto Lei 288/67 que contraria a CF de 1988. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20132900301102

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 336/17

	ACÓRDÃO

	: Nº 178/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: MULTA – NÃO DESTACAR O ICMS – CONCEDER DESCONTO DO VALOR DO ICMS – INDICAÇÃO INCORRETA DE DESTINO À ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO - INOCORRÊNCIA – Provado nos autos pelos documentos juntados às fls. 03 e 04 que as operações transitaram pelo Posto Fiscal de entrada em 21/11/2011 e 27/04/2012, datas anteriores ao plantão fiscal da autuação em 13/06/2013, caracterizando o impedimento dos autuantes por inexistir o flagrante infracional. Operações iniciadas por contribuinte estabelecido no estado de Goiás. Ilegitimidade ativa do estado de Rondônia para autuar contribuinte de outro estado da federação por omissões ou incorreções ocorridas na origem.   Aplica-se ao caso a Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Infração ilidida. Reforma da decisão monocrática de nulidade para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20143000100198

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 345/18

	ACÓRDÃO

	: Nº 179/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: MULTA - DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVOS ELETRÔNICOS DO SINTEGRA NO PRAZO LEGAL - OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de entregar arquivos eletrônicos do SINTEGRA nos meses de janeiro a dezembro de 2013. O Decreto nº 20924, de 06.06.2016, revogou o art. 381-B, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, que exigia a entrega de arquivos eletrônicos à Coordenadoria Estadual da Receita no formato Sintegra, no entanto, a obrigação da entrega das informações das notas fiscais adquiridas e emitidas persiste até hoje no RICMS/RO no formato da EFD. Infração fiscal não ilidida pela autuada. A penalidade foi recapitulada pela Lei 3.756/15 para o art. 77, X, “m”, permanecendo com o mesmo valor. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20102900300169

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 180/14

	ACÓRDÃO

	: Nº 180/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS/ST – MERCADORIAS ALCANÇADAS PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA- DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS/ST NOS TERMOS DO CONVÊNIO ICMS 74/94 - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias para destinatário na condição de não contribuinte do ICMS - Empresa de Construção Civil. A nota fiscal foi emitida com a alíquota interna do estado de origem das mercadorias. Os produtos são destinados à aplicação direta em obra de construção civil da adquirente. Aplicação do art. 771, § 2° do RICMS/RO, Decreto nº 8321/98. Recurso de Ofício desprovido. Recurso de Ofício desprovido. Decisão por maioria de votos (3x1). 
	PROCESSO
	: 20122900101588

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 330/16

	ACÓRDÃO
	: Nº 181/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS-ST – VEÍCULOS AUTOMOTORES NOVOS -  PROMOVER SAÍDAS DE MERCADORIAS SUJEITAS AO ICMS-ST – ERRO NA APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA, APURAÇÃO E RETENÇÃO DO IMPOSTO DEVIDO - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, quando se comprova que o destinatário dos veículos possuía Regime Especial e Termo de Acordo sob nº 002/2004, vigente a época dos fatos. Às fls. 24 a 28 constando cópia do Regime Especial e Termo de Acordo em favor de Ivel Veículos Ltda com prazo de vigência na forma Convênio ICMS nª 50/99. Deve-se considerar que o cálculo efetivado pelo sujeito passivo está correto, efetuando a redução de base de cálculo na forma da Cláusula primeira do Convênio ICMS nº 132/92 e, item 15, da Tabela I, do Anexo II, Nota 2, do RICMS/RO Decreto n. 8321/98. Mantida a decisão “a quo” de improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142900307912

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 383/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 182/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – REMESSA DE EXPORTAÇÃO - TRANSPORTE DE MERCADORIA SEM DOCUMENTO FISCAL E RECOLHIMENTO DO ICMS SOBRE A OPERAÇÃO DE TRANSPORTE - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. As Notas Fiscais Eletrônicas (fls. 07 e 08) dos autos, objeto da autuação comprovam que as operações referem-se ao serviço de transporte rodoviário interestadual de cargas, tendo como destino o exterior e, portanto, operações que não incidem ICMS, inteligência do artigo 3º, II e § 1º, III, e § 6º, todos do RICMS/RO Decreto n. 8321/98. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20142900200110

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 213/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 183/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE – FALTA DE EMISSÃO DE CONHECIMENTO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que o sujeito passivo prestou serviço de transportes entre os municípios de Espigão D’Oeste-RO e São Roque-SP sem emitir o Conhecimento de Transportes Rodoviário de Cargas a que estava obrigado por ser inscrito no CAD/ICMS-RO. Inteligência do artigo 228 do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade da Lei 3756/15 que reconduziu a penalidade para o item 4, alínea “b”, inciso VIII, artigo 77 da Lei 688/96 e modificou a penalidade de 40% do valor da operação para 100% do valor do ICMS incidente na prestação do serviço, por se apresentar mais benéfica ao sujeito passivo,  conforme ampara a alínea “c”, inciso II, artigo 106 do CTN. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20143000400055

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 743/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 184/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – PROMOVER OPERAÇÕES COM MERCADORIAS (MADEIRAS) DESACOMPANHADAS DE DOCUMENTOS FISCAIS PRÓPRIOS OU EM SITUAÇÃO IRREGULAR – OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu operações com mercadorias (madeiras) desacompanhadas de documento fiscal próprio onde ficou comprovado às fls. 09 a 32, a emissão de DOF’s (Documento de Origem Florestal) e a respectiva transferência dos saldos das madeiras aos destinatários constantes desses documentos, sem a apresentação das respectivas NFes. No caso em tela os DOF’s foram preenchidos nos campos destinados as notas fiscais com numeração de documentos fiscais inexistentes, conduta que suscitou a lavratura do AI. Infração fiscal não ilidida pelo sujeito passivo. Aplicada a retroatividade da Lei nº 3756/ 2015, por ser mais benéfica, que recapitulou e reduziu a penalidade objeto da inicial para 100% do valor do imposto, incidente sobre o valor da operação ou da prestação, nos termos do art. 77, VII, “e”, 2, da Lei nº 688/96, c/c o art. 106, II, “c”, do CTN. Reforma da decisão monocrática que julgou parcialmente procedente, para procedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132900300257

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 016/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 185/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: MULTA – NÃO DESTACAR O ICMS DEVIDO – CONCEDER DESCONTO DO VALOR DO ICMS INDEVIDAMENTE  INDICANDO COMO DESTINO À ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO - INOCORRÊNCIA – Provado nos autos pelos documentos juntados em fls. 02 a 33, que as operações transitaram pelo Posto Fiscal de entrada no Estado nos meses de abril, maio e junho/2012, em datas anteriores ao plantão fiscal da autuação em 26/02/2013. Não restou caracterizado flagrante infracional. Operações iniciadas por contribuinte estabelecido no estado de Minas Gerais. Ilegitimidade ativa do estado de Rondônia para autuar contribuinte de outro estado da federação por omissões ou incorreções ocorridas na origem.   Aplica-se ao caso a Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Infração ilidida. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20123000600003

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 138/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 186/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO – ATIVO IMOBILIZADO - DEIXAR DE ESTORNAR – PERÍODO ALCANÇADO PELA DECADÊNCIA – Sem análise de mérito foi reconhecida a decadência do auto de infração notificado ao sujeito passivo em 24/02/2012 e que alcançou valores declarados em GIAM referente aos meses de janeiro/2006 a janeiro/2007. Aplicação do §4º, artigo 150 do CTN em conjunto com a Súmula 555 do STJ. Correta a aplicação do prazo decadencial de 5 (cinco) anos contado do início no momento da ocorrência do fato gerador, havendo como medida preparatória da ação fiscal o próprio auto de infração. Reforma da decisão monocrática de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20142900305917

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 437/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 187/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS/TRANSPORTE – NÃO RECOLHIMENTO DO INTERMODAL INICIADO EM RO - OPERAÇÃO DE TRANSPORTE DE CARGA INICIADA NO ESTADO DO AMAZONAS POR MEIO DE TRANSPORTE INTERMODAL - INOCORRENCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo não recolheu o ICMS devido no início de novo modal no Estado de Rondônia. A prestação de serviço de transporte de carga refere-se ao trecho Manaus/AM a Várzea Grande/MT, passando por Rondônia e que, para tanto, emitiu no estado de origem, o Amazonas, o DACTE e o DANFE (fls. 07 e 08), com destaque do ICMS correspondente. Há nos autos cópia de Mandado de Segurança (fls. 52 a 54 e, 75 a 76) do Tribunal de Justiça de Rondônia transitado em julgado, em que esse Poder decide que a autuada, não está compelida a pagar ICMS nas operações de transporte iniciadas no Amazonas por meio de transporte rodoviário em que haja o envolvimento do meio de transporte aquaviário e continuidade da prestação de serviço nesse Estado, quando já integralmente pago o tributo na origem. Em razão da decisão judicial favorável ao contribuinte é indevida a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162701900033

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 163/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 188/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - LEVANTAMENTO FISCAL – LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO 2015 – ESTOQUE EM QUANTIDADES INCORRETAS – DIFERENÇA ENTRE O REGISTRADO E O APURADO PELO FISCO - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo procedeu ao registro do seu Livro Registro de Inventário-2015 de mercadorias em quantidades divergentes daquelas apuradas em levantamento fiscal que confrontou estoque final do exercício 2014, aquisição e venda de mercadorias no exercício 2015 e o estoque final do exercício 2015. Apurado pelo fisco quantidade superior ao informado pelo sujeito passivo. Acusação fiscal de registro incorreto comprovada. Excluído da composição do crédito tributário o ICMS e acréscimos legais relativos as mercadorias já tributadas por substituição tributária. Mantida a penalidade aplicada sobre a base de cálculo integral pela falta de registro no livro próprio. Reformada a decisão “a quo” de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162701900031

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 165/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 189/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: ICMS - LEVANTAMENTO FISCAL – LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO 2015 – ESTOQUE EM QUANTIDADES INCORRETAS – DIFERENÇA ENTRE O REGISTRADO E O APURADO PELO FISCO - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo procedeu ao registro do seu Livro Registro de Inventário-2015 de mercadorias em quantidades divergentes daquelas apuradas em levantamento fiscal que confrontou estoque final do exercício 2014, aquisição e venda de mercadorias no exercício 2015 e o estoque final do exercício 2015. Apurado pelo fisco quantidade superior ao informado pelo sujeito passivo. Acusação fiscal de registro incorreto comprovada. Excluído da composição do crédito tributário o ICMS e acréscimos legais relativos as mercadorias já tributadas por substituição tributária. Mantida a penalidade aplicada sobre a base de cálculo integral pela falta de registro no livro próprio. Reformada a decisão “a quo” de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20162701900020

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 339/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 190/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA - LEVANTAMENTO FISCAL – DEIXAR DE REGISTRAR NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS NOTAS FISCAIS DE COMPRAS - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo deixou de registrar diversas notas fiscais de aquisição de mercadorias no seu livro de registro de entradas, no ano de 2015. Diversas operações de mercadorias sujeitas à substituição tributária, bem como aquisições para ativo, material de uso e consumo e de operações de retorno. Excluído da penalidade as operações de despesas e materiais de pequeno valor, em observância ao princípio constitucional da razoabilidade e proporcionalidade. Do total de 195 notas fiscais objeto da autuação, reduz-se para 92 (noventa e dois) documentos fiscais, totalizando penalidade de 184 UPFs. Reformada a decisão “a quo” de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão por maioria de votos (3x1).

	PROCESSO
	: 20162701900030

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 341/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 191/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - LEVANTAMENTO FISCAL – LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO 2015 – ESTOQUE EM QUANTIDADES INCORRETAS – DIFERENÇA ENTRE O REGISTRADO E O APURADO PELO FISCO - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo procedeu ao registro do seu Livro Registro de Inventário-2015 de mercadorias em quantidades divergentes daquelas apuradas em levantamento fiscal que confrontou estoque final do exercício 2014, aquisição e venda de mercadorias no exercício 2015 e o estoque final do exercício 2015. Apurado pelo fisco quantidade superior ao informado pelo sujeito passivo. Acusação fiscal de registro incorreto comprovada. Excluído da composição do crédito tributário o ICMS e acréscimos legais relativos as mercadorias já tributadas por substituição tributária. Mantida a penalidade aplicada sobre a base de cálculo integral pela falta de registro no livro próprio. Reformada a decisão “a quo” de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20182801900001 EM ADITAMENTO AO AI 20162701900029

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 166/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 192/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - LEVANTAMENTO FISCAL – LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO 2015 – ESTOQUE EM QUANTIDADES INCORRETAS – DIFERENÇA ENTRE O REGISTRADO E O APURADO PELO FISCO - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo procedeu ao registro do seu Livro Registro de Inventário-2015 de mercadorias em quantidades divergentes daquelas apuradas em levantamento fiscal que confrontou estoque final do exercício 2014, aquisição e venda de mercadorias no exercício 2015 e o estoque final do exercício 2015. Acusação fiscal de registro incorreto comprovada. Apurado pelo fisco que houve saídas em quantidade superior ao disponível e, ainda assim, houve registro de estoque de mesmo item no livro fiscal do sujeito passivo, caracterizado entrada de mercadorias sem documento fiscal. Ainda que as mercadorias sejam sujeitas a substituição tributária, sem origem, deve ser tributada integralmente, visto inexistir comprovação do recolhimento anterior.  Mantida a decisão “a quo” de procedência do auto de infração. Recursos Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162701900028

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 164/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 193/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO 2015 – ESTOQUE EM QUANTIDADES INCORRETAS – DIVERGÊNCIA ENTRE O REGISTRADO E O APURADO PELO FISCO - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo procedeu ao registro do seu Livro Registro de Inventário-2015 de mercadorias em quantidades divergentes daquela apurada em levantamento fiscal que confrontou estoque final do exercício 2014, aquisição e venda de mercadorias no exercício 2015 e o estoque final do exercício 2015. Acusação fiscal de registro incorreto comprovada. Ainda que as mercadorias sejam sujeitas a substituição tributária, sem origem, deve ser tributada integralmente, visto inexistir comprovação do recolhimento anterior. Nos termos do artigo 108, da Lei 688/96, fica corrigida a base de cálculo tributável por aplicação dos valores declarados pelo sujeito passivo no seu Livro Registro de Inventário 2015 às diferenças apuradas pelo fisco no levantamento fiscal. Reforma da decisão “a quo” de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162700100506

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 157/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 194/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÃO – OPERAÇÃO TRIBUTADA COMO SE ISENTA FOSSE – INOCORRÊNCIA – Comprovado pelo sujeito passivo nos autos que a prestação de serviço de provedor de acesso não foi destacado o ICMS por que foram prestados em separado e independente do serviço de comunicação prestado pela VCB Comunicações S.A. está destacando o ICMS pelos serviços de comunicação prestados. Ademais, na forma da Súmula nº 334 do Superior Tribunal de justiça – STJ, “o ICMS não incide no serviço dos provedores de acesso à internet’. Infração fiscal ilidida. Reformada a decisão “a quo” que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão por maioria de votos (3x1).
	PROCESSO
	: 20192700100234

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 131/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 195/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DE CRÉDITOS FISCAIS RELATIVOS ÀS ENTRADAS DE MERCADORIAS QUE TIVERAM SAÍDAS BENEFICIADAS POR ISENÇÃO DO ICMS NAS OPERAÇÕES DESTINADAS AS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO DE RO E AC E ZONA FRANCA DE MANAUS NO EXERCÍCIO DE 2017 – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo deixou de efetuar o estorno de créditos fiscais relativos às entradas de mercadorias que tiveram saídas beneficiadas por isenção do ICMS nas operações destinadas às Áreas de Livre Comércio, de Rondônia e Acre e Zona Franca de Manaus, durante o exercício de 2017, conforme demonstrado às fls. 03 a 52 dos autos e, por conseguinte ficando o contribuinte sujeito as sanções previstas na legislação tributária em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20192700100228

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 132/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 196/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DE CRÉDITOS FISCAIS RELATIVOS ÀS ENTRADAS DE MERCADORIAS QUE TIVERAM SAÍDAS BENEFICIADAS POR ISENÇÃO DO ICMS NAS OPERAÇÕES DESTINADAS AS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO DE RO E AC E ZONA FRANCA DE MANAUS NO EXERCÍCIO DE 2016 – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo deixou de efetuar o estorno de créditos fiscais relativos às entradas de mercadorias que tiveram saídas beneficiadas por isenção do ICMS nas operações destinadas às Áreas de Livre Comércio, de Rondônia e Acre e Zona Franca de Manaus, durante o exercício de 2016, conforme demonstrado às fls. 03 a 54 dos autos e, por conseguinte ficando o contribuinte sujeito as sanções previstas na legislação tributária em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20192700100235

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 133/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 197/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DE CRÉDITOS FISCAIS RELATIVOS ÀS ENTRADAS DE MERCADORIAS QUE TIVERAM SAÍDAS BENEFICIADAS POR ISENÇÃO DO ICMS NAS OPERAÇÕES DESTINADAS AS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO DE RO E AC E ZONA FRANCA DE MANAUS NO PERÍODO DE JANEIRO A SETEMBERO DE 2018 – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo deixou de efetuar o estorno de créditos fiscais relativos às entradas de mercadorias que tiveram saídas beneficiadas por isenção do ICMS nas operações destinadas às Áreas de Livre Comércio, de Rondônia e Acre e Zona Franca de Manaus, durante o período de janeiro a setembro de 2018, conforme demonstrado às fls. 03 a 46 dos autos e, por conseguinte ficando o contribuinte sujeito as sanções previstas na legislação tributária em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20192700100226

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 154/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 198/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DE CRÉDITOS FISCAIS RELATIVOS ÀS ENTRADAS DE MERCADORIAS QUE TIVERAM SAÍDAS BENEFICIADAS POR ISENÇÃO DO ICMS NAS OPERAÇÕES DESTINADAS AS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO DE RO E AC E ZONA FRANCA DE MANAUS NO PERÍODO EXERCÍCIO DE 2014 – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo deixou de efetuar o estorno de créditos fiscais relativos às entradas de mercadorias que tiveram saídas beneficiadas por isenção do ICMS nas operações destinadas às Áreas de Livre Comércio, de Rondônia e Acre e Zona Franca de Manaus, durante o exercício de 2014, conforme demonstrado às fls. 03 a 54 dos autos e, por conseguinte ficando o contribuinte sujeito as sanções previstas na legislação tributária em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20192700100227

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 155/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 199/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DE CRÉDITOS FISCAIS RELATIVOS ÀS ENTRADAS DE MERCADORIAS QUE TIVERAM SAÍDAS BENEFICIADAS POR ISENÇÃO DO ICMS NAS OPERAÇÕES DESTINADAS AS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO DE RO E AC E ZONA FRANCA DE MANAUS NO PERÍODO EXERCÍCIO DE 2015 – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo deixou de efetuar o estorno de créditos fiscais relativos às entradas de mercadorias que tiveram saídas beneficiadas por isenção do ICMS nas operações destinadas às Áreas de Livre Comércio, de Rondônia e Acre e Zona Franca de Manaus, durante o exercício de 2015, conforme demonstrado às fls. 03 a 64 dos autos e, por conseguinte ficando o contribuinte sujeito as sanções previstas na legislação tributária em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162702800012

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 740/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 200/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO DO ICMS – BENS DO ATIVO PERMANENTE – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito de ICMS de bens do ativo imobilizado, não observando a proporção de saídas ou prestações isentas e não tributadas para apuração do correto coeficiente aplicado ao crédito do ICMS do período de 01 a 12/2012. Demonstrativo de cálculo do crédito tributário exigido (fls. 15 a 31), aplicando o coeficiente de acordo com previsão da legislação de regência. Descumprimento da legislação tributária (Art. 31, § 4º, II e III da Lei 688/96 c/c Art. 37, II e III do RICMS/RO). Infração não ilidida. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172702800007

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 536/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 201/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO INDEVIDAMENTE DO ICMS-DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA DE BENS DO ATIVO PERMANENTE – INCENTIVO TRIBUTÁRIO LEI 1558/2005 – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito de ICMS-DA decorrente de bens do ativo imobilizado, prestando serviços de transporte em atividade não relacionada ao projeto de incentivo no modelo aprovado “ampliação”, e, desvinculado do produto incentivado (POSTES DE CONCRETO ARMADO) na forma do Ato Concessório nº 091/07/CONDER, fl. 254, (prorrogado pelo ATO nº 034/09/CONDER), fl. 256. Os serviços de transportes de grãos, efetuados para terceiros, não estão vinculados à produção de Postes de Concreto Armado, objeto do projeto de incentivo, indevido a aplicação do crédito presumido sobre o débito do ICMS Diferencial de Alíquota. Inexiste duplicidade de autuação sobre mesmos fatos geradores, uma vez que as diversas DFEs referem-se a objetos e fatos geradores distintos.  Infração não ilidida. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172702800010

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 532/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 202/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO INDEVIDAMENTE DO ICMS-DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA DE BENS DO ATIVO PERMANENTE – INCENTIVO TRIBUTÁRIO LEI 1558/2005 – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito de ICMS-DA decorrente de bens do ativo imobilizado, prestando serviços de transporte em atividade não relacionada ao projeto de incentivo no modelo aprovado “ampliação”, e, desvinculado do produto incentivado (POSTES DE CONCRETO ARMADO) na forma do Ato Concessório nº 091/07/CONDER, (prorrogado pelo ATO nº 034/09/CONDER). Os serviços de transportes de grãos, efetuados para terceiros, não estão vinculados à produção de Postes de Concreto Armado, objeto do projeto de incentivo, indevido a aplicação do crédito presumido sobre o débito do ICMS Diferencial de Alíquota. Inexiste duplicidade de autuação sobre mesmos fatos geradores, uma vez que as diversas DFEs referem-se a objetos e fatos geradores distintos.  Infração não ilidida. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172702800008

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 537/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 203/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO INDEVIDAMENTE DO ICMS-DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA DE BENS DO ATIVO PERMANENTE – INCENTIVO TRIBUTÁRIO LEI 1558/2005 – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito de ICMS-DA decorrente de bens do ativo imobilizado, prestando serviços de transporte em atividade não relacionada ao projeto de incentivo no modelo aprovado “ampliação”, e, desvinculado do produto incentivado (POSTES DE CONCRETO ARMADO) na forma do Ato Concessório nº 091/07/CONDER, (prorrogado pelo ATO nº 034/09/CONDER). Os serviços de transportes de grãos, efetuados para terceiros, não estão vinculados à produção de Postes de Concreto Armado, objeto do projeto de incentivo, indevido a aplicação do crédito presumido sobre o débito do ICMS Diferencial de Alíquota. Inexiste duplicidade de autuação sobre mesmos fatos geradores, uma vez que as diversas DFEs referem-se a objetos e fatos geradores distintos.  Infração não ilidida. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172702800011

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 633/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 204/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO INDEVIDAMENTE DO ICMS-DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA DE BENS DO ATIVO PERMANENTE – INCENTIVO TRIBUTÁRIO LEI 1558/2005 – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito de ICMS-DA decorrente de bens do ativo imobilizado, prestando serviços de transporte em atividade não relacionada ao projeto de incentivo no modelo aprovado “ampliação”, e, desvinculado do produto incentivado (POSTES DE CONCRETO ARMADO) na forma do Ato Concessório nº 091/07/CONDER, (prorrogado pelo ATO nº 034/09/CONDER). Os serviços de transportes de grãos, efetuados para terceiros, não estão vinculados à produção de Postes de Concreto Armado, objeto do projeto de incentivo, indevido a aplicação do crédito presumido sobre o débito do ICMS Diferencial de Alíquota. Inexiste duplicidade de autuação sobre mesmos fatos geradores, uma vez que as diversas DFEs referem-se a objetos e fatos geradores distintos.  Infração não ilidida. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172701200138

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 664/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 205/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ESCRITURAR INDEVIDAMENTE NOTAS FISCAIS COMO SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA REALIZADA – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO ICMS-ST DEVIDO – OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que houve a escrituração de documentos fiscais de aquisição de mercadorias como se o ICMS tivesse sido recolhido por substituição tributária. O sujeito passivo deixou de lançar e recolher o ICMS-ST devido referente as mercadorias sujeitas ao recolhimento antecipado por Substituição Tributária (ST), nos termos do Anexo V do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, relativo as notas fiscais de aquisição não apresentadas ao Fisco na entrada do Estado de Rondônia. Infração fiscal não ilidida. Auto de infração procedente. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20172701200139

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 425/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 206/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA - NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – MERCADORIAS ISENTAS/NÃO TRIBUTADAS/OU TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – DEIXAR DE ESCRITURAR - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar no exercício 2015, 40 documentos fiscais referentes a aquisição de mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária.  Contudo, considerando que para 31 documentos fiscais a penalidade de 02 UPFs é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade 20% sobre o valor da operação, deve então para esses documentos ser recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96 por ser mais benéfico ao sujeito passivo, observado o princípio da razoabilidade e proporcionalidade da penalidade. Para os demais documentos fiscais (09) deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20192700400053   

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 134/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 207/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL RELATIVO À ENTRADA DE PRODUTOS SUJEITOS A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA OU ISENTOS, NO EXERCÍCIO DE 2016 – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo cometeu a infração tipificada na inicial, cfe. demonstrado às fls. 03 a 20 dos autos, e, por conseguinte ficando o contribuinte sujeito as sanções previstas na legislação tributária em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20192700400052   

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 138/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 208/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL RELATIVO À ENTRADA DE PRODUTOS SUJEITOS A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA OU ISENTOS, NO EXERCÍCIO DE 2015 – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo cometeu a infração tipificada na inicial, cfe. demonstrado às fls. 03 a 19 dos autos, e, por conseguinte ficando o contribuinte sujeito as sanções previstas na legislação tributária em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20192700400051   

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 215/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 209/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL RELATIVO À ENTRADA DE PRODUTOS SUJEITOS A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA OU ISENTOS, NO EXERCÍCIO DE 2014 – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo cometeu a infração tipificada na inicial, cfe. demonstrado às fls. 03 a 19 dos autos, e, por conseguinte ficando o contribuinte sujeito as sanções previstas na legislação tributária em vigor. Todavia deve ser excluído do lançamento inicial por serem indevidos, ou seja, por decadência, os valores no montante de R$ 548.104,82 referente aos meses de JAN a MAIO/2014, conforme demonstrado às fls. 41 e 42 dos autos, se considerado que o AI foi lavrado em JUN/2019. Infração fiscal parcialmente ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recursos de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142700100036   

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 574/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 210/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA - OCORRÊNCIA - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de registrar diversas notas fiscais de compras em seu livro de registro de entradas de mercadorias no período de 2009. Da análise, conclui-se que o auto de infração deve ser procedente. Recapitulada pela Lei 3583/2015, a penalidade do art. 78, III, “c”, para o art. 77, X, “a”, da Lei 688/96, reduzindo a penalidade de 40% para 20% do valor da operação, em observância ao art. 106, II, “c”, do CTN. Consta nos autos que a multa aplicada se encontra quitada. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142700100038   

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 575/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 211/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA -OCORRÊNCIA - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de registrar diversas notas fiscais de compras em seu livro de registro de entradas de mercadorias no período de 2010. Da análise, conclui-se que o auto de infração deve ser parcialmente procedente, considerando que as notas fiscais incluídas na exigência fiscal e indicadas como escrituradas pelo sujeito passivo às fls. 167 a 171, resultou em nova planilha de cálculo pelo Fisco (fls. 172), reduzindo o ICMS exigido de R$ 15.890,84 para R$ 4.611,79. Recapitulada pela Lei 3583/2015, a penalidade do art. 78, III, “c”, para o art. 77, X, “a”, da Lei 688/96, reduzindo a penalidade de 40% para 20% do valor da operação, em observância ao art. 106, II, “c”, do CTN. Contudo, consta nos autos que a multa aplicada se encontra quitada. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142700100041   

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 601/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 212/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS - NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA -OCORRÊNCIA - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de registrar diversas notas fiscais de compras em seu livro de registro de entradas de mercadorias no período de 2012. Da análise, conclui-se que o auto de infração deve ser parcialmente procedente, considerando que a nota fiscal nº 60730, incluída na exigência fiscal, indicada como escriturada pelo sujeito passivo às fls. 147, resultou em nova planilha de cálculo pelo Fisco (fls. 150), reduzindo o ICMS exigido de R$ 2.221,82 para R$ 1.808,80. Recapitulada pela Lei 3583/2015, a penalidade do Art. 78, III, “c”, para o art. 77, X, “a”, da Lei 688/96, reduzindo a penalidade de 40% para 20% do valor da operação, em observância ao art. 106, II, “c” do CTN. Contudo, consta nos autos que a multa aplicada se encontra quitada. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142700100074   

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 595/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 213/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA - OCORRÊNCIA - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de registrar diversas notas fiscais de compras em seu livro de registro de entradas de mercadorias no período de 2011. Da análise, conclui-se que o auto de infração deve ser parcialmente procedente, considerando que as notas fiscais nº 581 e 339483, incluídas na exigência fiscal, indicadas como escrituradas pelo sujeito passivo às fls. 127 a 129, resultou em nova planilha de cálculo pelo Fisco (fls. 130), reduzindo o ICMS exigido de R$ 9.107,52 para R$ 8.103,15. Recapitulada pela Lei 3583/2015, a penalidade do art. 78, III, “c”, para o art. 77, X, “a”, da Lei 688/96, reduzindo a penalidade de 40% para 20% do valor da operação, em observância ao art. 106, II, “c”, do CTN. Contudo, consta nos autos que a multa aplicada se encontra quitada. Recurso Voluntário Parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142700100069  

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 602/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 214/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA - OCORRÊNCIA - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de registrar diversas notas fiscais de compras em seu livro de registro de entradas de mercadorias no período de 2012. Da análise, conclui-se que o auto de infração deve ser procedente. Recapitulada pela Lei 3583/2015, a penalidade do art. 78, III, “c”, para o art. 77, X, “a”, da Lei 688/96, reduzindo a penalidade de 40% para 20% do valor da operação, em observância ao art. 106, II, “c” do CTN. Contudo, consta nos autos que a multa aplicada se encontra quitada. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162700100457  

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 623/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 215/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – CONTA CAIXA COM SALDO CREDOR – OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo realizou despesas a descoberto de caixa (saldo credor) em diversos períodos de 2013, constatado através de levantamento fiscal da conta caixa. De acordo com o artigo 72, da Lei nº 688/96, presumiu-se a realização de operações tributáveis sem o respectivo pagamento do imposto, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da penalidade prevista para à espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reforma da decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente para procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Provido e Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172700600087 

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 451/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 216/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA– MERCADORIAS ISENTAS/NÃO TRIBUTADAS OU TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar no exercício 2012, 370 (trezentos e setenta) notas fiscais, e no exercício 2013, 204 (duzentos e quatro) notas fiscais referentes a aquisição de mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária.  Contudo, considerando que para 338 (trezentos e trinta e oito) documentos fiscais de 2012 e 149 (cento e quarenta e nove) de 2013, a penalidade de 02 UPS é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade 20% sobre o valor da operação. Recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77, da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 32(trinta e dois) em 2012 e 55(cinquenta e cinco) em 2013, deve ser mantida a penalidade proposta de 02 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X, do artigo 77, da mesma Lei, em razão do princípio da proporcionalidade e razoabilidade da penalidade. Recapitulação com amparo no artigo 108, da Lei 688/96. Afastada a decadência do exercício de 2012, em razão da Súmula 555, do STJ, operações não declaradas ao Fisco, sendo aplicável o art. 173, § único, do CTN. Recurso Voluntário desprovido e Recurso de Ofício parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172700600092 

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 452/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 217/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA – MERCADORIAS COM TRIBUTAÇÃO NORMAL – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de escriturar no seu Livro Registro de Entradas de Mercadorias, diversas notas fiscais de aquisição de mercadorias em operações internas e interestaduais nos exercícios 2012 e 2013. Excluídas da composição do crédito tributário, desde a instância singular, as notas fiscais cuja regularidade fora comprovada. Confirmada a penalidade referente às notas fiscais às fls. 287 a 290 (frente e verso) dos autos.  Afastada a decadência do exercício de 2012, em razão da Súmula 555, do STJ, operações não declaradas ao Fisco, sendo aplicável o art. 173, § único, do CTN. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido e Recurso de Ofício parcialmente provido e Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20182700100058 

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 292/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 218/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – APRESENTAR AO FISCO ARQUIVO MAGNETICO DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – EFD COM OMISSÃO DE REGISTRO DA CHAVE DE ACESSO DA NFe – OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos a acusação de que o sujeito passivo descumpriu obrigação tributária acessória em razão de que apresentou ao Fisco arquivo magnético da Escrituração Fiscal Digital – EFD, com omissão de registros obrigatórios, relativo ao campo da chave de acesso das notas fiscais eletrônicas no período de janeiro de 2014 a dezembro de 2016, conforme provas relacionadas as folhas de n. 07 a 21. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração.  Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20182700100061  

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 293/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 219/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – APRESENTAR AO FISCO ARQUIVO MAGNETICO DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – EFD COM OMISSÃO DE REGISTRO DA CHAVE DE ACESSO DA NFe – OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos a acusação de que o sujeito passivo descumpriu obrigação tributária acessória em razão de que apresentou ao Fisco arquivo magnético da Escrituração Fiscal Digital – EFD, com omissão de registros obrigatórios, relativo ao campo da chave de acesso das notas fiscais eletrônicas no período de janeiro de 2014 a dezembro de 2016, conforme provas relacionadas as folhas de n. 07 a 22. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração.  Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20182700100059  

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 301/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 220/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – APRESENTAR AO FISCO ARQUIVO MAGNETICO DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – EFD COM OMISSÃO DE REGISTRO DA CHAVE DE ACESSO DA NFe – OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos a acusação de que o sujeito passivo descumpriu obrigação tributária acessória em razão de que apresentou ao Fisco arquivo magnético da Escrituração Fiscal Digital – EFD, com omissão de registros obrigatórios, relativo ao campo da chave de acesso das notas fiscais eletrônicas no período de janeiro de 2014 a dezembro de 2016, conforme provas relacionadas as folhas de n. 07 a 21. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração.  Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20143000101075 

	RECURSO
	: ESPECIAL Nº 068/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 015/20/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


EMENTA   : ICMS – DECLARAÇÃO EM GIAM DE VALOR INFERIOR AO REGISTRADO EM EFD - RECOLHIMENTO A MENOR- - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo informou em GIAM valores de ICMS inferiores aos escriturados em EFD, resultando em recolhimento a menor do imposto, no período fiscalizado, conforme planilha às fls. 03. Os elementos probantes da acusação fiscal constam de mídia ótica às fls. 13, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3756/2015, que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, XII, “a”, da precitada lei. Reforma da decisão proferida na Segunda Instância, através do Acórdão 092/18/2ª Câmara/TATE/SEFIN, de improcedência para procedência do auto de infração. Recurso Especial Provido. Decisão Unânime.

Anderson Aparecido Arnaut
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